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08/09/2025 11:14:19 Andressa Fernanda Bueno Ferro SECULT assinou digitalmente Proc. Administrativo 9.999/2025

com o certificado ANDRESSA FERNANDA BUENO FERRO CPF 055.XXX.XXX-05 conforme MP n°

2.200/2001.

08/09/2025 11:03:21 Emilli Zuliani SECULT assinou digitalmente Proc. Administrativo 9.999/2025 com о certificado

EMILLI ZULIANI CPF 056.XXX.XXX-09 conforme MP nº 2.200/2001.

08/09/2025 15:33:47 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP- DL Anexo recusado | Comentários: -.

08/09/2025 15:33:21 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP - DL Anexo recusado | Comentários: -.

08/09/2025 08:58:20 E-mail para dressabueno@hotmail.com E-mail entregue (1)

08/09/2025 08:58:20 E-mail para e.zullliani@gmail.com E-mail entregue (1)

08/09/2025 08:58:20 Emilli Zuliani SECULT solicitou a assinatura de Andressa Fernanda Bueno Ferro em Proc.

Administrativo 9.999/2025. Assinado

08/09/2025 08:58:20 Emilli Zuliani SECULT solicitou a assinatura de Emilli Zuliani em Proc. Administrativo 9.999/2025 .

Assinado

08/09/2025 08:58:20 Emilli Zuliani SECULT solicitou a assinatura de Wilson Socio Junior em Proc. Administrativo

9.999/2025. Assinado

2 ou mais pessoas



2 ou mais pessoas

2 ou mais pessoas

08/09/2025 16:03:14 Wilson Socio Junior SECULT assinou digitalmente Proc. Administrativo 9.999/2025 com o

certificado WILSON SOCIO JUNIOR CPF 053.XXX.XXX-29 conforme MP nº 2.200/2001.

08/09/2025 16:48:15 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP- DL arquivou.

08/09/2025 15:37:12 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP- DL arquivou.



para Autorização de Abertura

de Procedimento.

2 ou mais pessoas

10/09/2025 09:52:12 Maria Do Carmo Gorla Fernochi CCG assinou digitalmente Proc. Administrativo 9.999/2025 com o

certificado MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI CPF 366.XXX.XXX-04 conforme MP n° 2.200/2001.

10/09/2025 09:33:13 Sergio Domingues CCG assinou digitalmente Proc. Administrativo 9.999/2025 com o certificado

SERGIO DOMINGUES CPF 121.XXX.XXX-04 conforme MP nº 2.200/2001.

09/09/2025 18:27:23 Eder Junior Evangelista CCG assinou digitalmente Proc. Administrativo 9.999/2025 com o

certificado EDER JUNIOR EVANGELISTA CPF 051.XXX.XXX-90 conforme MP nº 2.200/2001.

09/09/2025 11:48:23 Ailton Aparecido Maistro GAB assinou digitalmente Proc. Administrativo 3-9.999/2025 com o

certificado AILTON APARECIDO MAISTRO CPF 152.XXX.XXX-00 conforme MP nº 2.200/2001.

09/09/2025 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP- DL mudou

09:23:43 da etapa Abertura do Processo.

09/09/2025 18:27:36 Eder Junior Evangelista CCG parou de acompanhar.

09/09/2025 18:27:36 Eder Junior Evangelista CCG arquivou.

09/09/2025 15:08:22 E-mail para financeiro0@canaaconsultoria.com.br E-mail entregue (1)

09/09/2025 15:08:22 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP - DL solicitou a assinatura de Sergio Domingues em Proc.

Administrativo 9.999/2025. Assinado

09/09/2025 15:08:22 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP - DL solicitou a assinatura de Eder Junior Evangelista em

Proc. Administrativo 9.999/2025. Assinado

09/09/2025 15:08:21 E-mail para mariagorla@hotmail.com E-mail voltou, entregue (2)

09/09/2025 15:08:21 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP - DL solicitou a assinatura de Maria Do Carmo Gorla Fernochi

em Proc. Administrativo 9.999/2025. Assinado

09/09/2025 11:48:24 Ailton Aparecido Maistro GAB parou de acompanhar.

09/09/2025 11:48:24 Ailton Aparecido Maistro GAB arquivou.

09/09/2025 09:23:43 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP - DL solicitou a assinatura de Ailton Aparecido Maistro em

Despacho 3-9.999/2025. Assinado



para Justificativa pela

Comissão de Licitação.

2 ou mais pessoas

10/09/2025 14:14:45 Ana Paula Moreira da Silva Afonso SMCLP - DL assinou digitalmente Proc. Administrativo 4-

9.999/2025 com o certificado ANA PAULA MOREIRA DA SILVA AFONSO CPF 081.XXX.XXX-62

conforme MP nº 2.200/2001.

10/09/2025 12:43:14 Dione Ramos da Silva SMCLP - CM assinou digitalmente Proc. Administrativo 4-9.999/2025 com

o certificado DIONE RAMOS DA SILVA CPF 079.XXX.XXX-08 conforme MP nº 2.200/2001.

10/09/2025 12:30:50 Bruna Fernanda Felix da Silva SMCLP- CM assinou digitalmente Proc. Administrativo 4-

9.999/2025 com o certificado BRUNA FERNANDA FELIX DA SILVA CPF 073.XXX.XXX-39 conforme MP

n° 2.200/2001.

10/09/2025 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP- DL mudou

10:52:39 da etapa Autorização de Abertura de Procedimento.

10/09/2025 12:44:38 Dione Ramos da Silva SMCLP - СM parou de acompanhar.

10/09/2025 12:44:38 Dione Ramos da Silva SMCLP - CM arquivou.

10/09/2025 10:52:41 E-mail para dione1991@hotmail.com E-mail entregue (1)

10/09/2025 10:52:41 E-mail para anapaullablog@gmail.com E-mail entregue, lido (2)

10/09/2025 10:52:41 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP - DL solicitou a assinatura de Bruna Fernanda Felix da Silva

em Despacho 4-9.999/2025. Assinado

10/09/2025 10:52:41 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP- DL solicitou a assinatura de Dione Ramos da Silva em

Despacho 4-9.999/2025. Assinado

10/09/2025 10:52:41 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP- DL solicitou a assinatura de Ana Paula Moreira da Silva

Afonso em Despacho 4- 9.999/2025 . Assinado



2 ou mais pessoas

para Parecer Jurídico.

2 ou mais pessoas

11/09/2025 12:12:28 Rafael Augusto Melhado PGMR - LC assinou digitalmente Proc. Administrativo 6-9.999/2025 com

o certificado RAFAEL AUGUSTO MELHADO CPF 061.XXX.XXX-71 conforme MP nº 2.200/2001.

10/09/2025 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP- DL mudou

15:07:44 da etapa Justificativa pela Comissão de Licitação.

11/09/2025 12:12:14 Rafael Augusto Melhado PGMR - LC parou de acompanhar.

11/09/2025 12:12:14 Rafael Augusto Melhado PGMR - LC arquivou.

11/09/2025 10:24:00 Emilli Zuliani SECULT arquivou.

10/09/2025 15:07:51 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP- DL arquivou.



2 ou mais pessoas



2 ou mais pessoas

2 ou mais pessoas

12/09/2025 16:21:07 Ailton Aparecido Maistro GAB assinou digitalmente Proc. Administrativo 8-9.999/2025 com o

certificado AILTON APARECIDO MAISTRO CPF 152.XXX.XXX-00 conforme MP nº 2.200/2001.

12/09/2025 16:21:08 Ailton Aparecido Maistro GAB parou de acompanhar.

12/09/2025 16:21:08 Ailton Aparecido Maistro GAB arquivou.

12/09/2025 09:07:49 Bárbara Marcello da Cunha SMCLP- DL solicitou a assinatura de Ailton Aparecido Maistro em

Despacho 8-9.999/2025. Assinado
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PREFEITUR A 
DO MUNICÍPIO 
DE   ROLÂNDIA 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 
 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Trata-se de demanda da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, 

para “Contratação de show artístico do cantor “Eduardo Taddeo”, no dia 22 de novembro 

(sábado) de 2025, em horário a ser definido pela Secretaria de Cultura e Turismo, no 

Terminal Skate Plaza e seu entorno em razão do evento Semana do Hip-Hop”, através da 

modalidade de Inexigibilidade de Licitação, inserindo no processo administrativo os 

documentos pertinentes ao processo. 

Como forma de contratação foi sugerida, pelo departamento de licitações, a abertura 

de Procedimento de Contratação Direta, através de Inexigibilidade de Licitação com 

fundamento no art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

O valor despendido para a presente contratação é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 

reais) conforme Mapa de Preços elaborado pela secretaria solicitante. 

Verifica-se no processo administrativo pertinente a contratação a existência de 

dotação orçamentária para suportar a presente despesa até dezembro do corrente ano, 

através da Declaração de Disponibilidade Orçamentária e do Documento de Reserva de 

Saldo, demonstrando a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido. 

Houve a juntada no processo dos documentos que comprovam que o futuro 

contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, bem 

como há justificativas quanto à razão da escolha do futuro contratado e preço. 

Por todo o exposto, considerando que a instrução do presente processo 

administrativo atende ao disposto no art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021, aprovo os atos 

praticados e autorizo que seja promovida a contratação exclusiva da empresa 

REALIDADE URBANA PRODUÇÕES LTDA CNPJ 46.963.075/0001-79, nos termos do 

art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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PREFEITUR A 
DO MUNICÍPIO 
DE   ROLÂNDIA 
ESTADO DO PARANÁ 

 

Por fim, declaro, para os efeitos do art. 16, II da Lei Complementar nº 101, de 04 de 

maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa da pretendida contratação, 

possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e 

compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária 

(LDO). 

 

Rolândia/PR, 09 de setembro de 2025.  

 

________________________________ 
AILTON APARECIDO MAISTRO 

Prefeito 
(assinado digitalmente) 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 0503-E5D4-FF39-26BC

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

AILTON APARECIDO MAISTRO (CPF 152.XXX.XXX-00) em 09/09/2025 11:48:22 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://rolandia.1doc.com.br/verificacao/0503-E5D4-FF39-26BC
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Rolândia/PR, 11 de setembro de 2025. 

 

Processo Administrativo nº 9.999/2025 

Assunto: Inexigibilidade – Profissional do Setor Artístico – Show do Cantor “Eduardo Taddeo”     

Requerente: Secretaria Municipal de Cultura            

   

PARECER JURÍDICO – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  
 

EMENTA: Inexigibilidade de Licitação. Profissional do Setor 

Artístico – Inviabilidade de Competição – Possibilidade. 

Interpretação do art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021 e art. 38 

e ss. do Decreto Municipal nº 388/2024. 

 

I - RELATÓRIO 
 

A Diretoria de Licitação encaminha o presente processo administrativo nº 9.999/2025 a esta 

Procuradoria Geral para que, nos termos do art. 72, III, da Lei Federal nº 14.133/2021, seja realizada 

análise jurídica de controle prévio de legalidade. 

 

Trata-se, portanto, de consulta realizada pelo órgão requisitante, acerca da legalidade e 

regularidade do Processo Licitatório, instaurado na modalidade Inexigibilidade de Licitação, cujo 

objeto é a CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DO CANTOR “EDUARDO TADDEO”, NO DIA 
22 DE NOVEMBRO (SÁBADO) DE 2025, EM HORÁRIO A SER DEFINIDO PELA SECRETARIA DE 

CULTURA E TURISMO, NO TERMINAL SKATE PLAZA LOCALIZADO NA R. REINALDO MASSI 

S/N E SEU ENTORNO NO EVENTO: SEMANA DO HIP-HIP NO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-PR, 

INCLUINDO CACHÊ DO ARTISTA E EQUIPE, TRANSPORTE, NOTA FISCAL, HOSPEDAGEM DO 

ARTISTA E EQUIPE, DIÁRIAS DE ALIMENTAÇÃO E HIDRATAÇÃO PARA O ARTISTA E SUA 

EQUIPE, ABASTECIMENTO DE CAMARINS E CARREGADORES.  

 

A Secretaria Demandante apresentou Termo de Referência (TR) e Documento de 

Formalização da Demanda (DFD) com as justificativas para a contratação, merecendo destaque as 

seguintes:   

 

 Que “A presente contratação se justifica em virtude da realização do evento em 

comemoração da Semana do Hip-Hop no município de Rolândia. Tal evento se realizará 

no período 17 a 22 de novembro de 2025, no Terminal Skate Plaza Localizado na R. 

Reinaldo Massi s/n e seu entorno. ” 

 Que “O presente processo refere-se á contratação do artista Eduardo Taddeo, incluindo 

cachê do artista e equipe, transporte, nota fiscal, hospedagem do artista e equipe, 
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diárias de alimentação e hidratação para o artista e sua equipe, abastecimento de 

camarins e carregadores 20 pulseiras para fãs. Apresentação artística no dia 

19/12/2025 (sexta-feira) ás 21h. Apresentação artística no dia 22/11/2025 (sábado) em 

horário a ser definido pela Secretaria de Cultura e Turismo. ” 

 Que “Ao investir em um show para a cidade, estamos incentivando a economia local ao 

atrair visitantes e impulsionar o comércio. A experiência cultural oferecida não apenas 

enriquece a vida dos residentes, mas também contribui para a imagem positiva da 

cidade, destacando-a como um destino vibrante e culturalmente ativo. Além disso, 

eventos dessa natureza promovem a inclusão, proporcionando oportunidades para 

artistas locais participarem e se destacarem em um cenário mais amplo “  

  

O presente processo administrativo encontra-se formalizado e instruído com os seguintes 

documentos: 

 Documento de Formalização de Demanda (DFD)  

 Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

 Termo de Referência (TR)  

 Mapa de Preços 

 Declaração de Disponibilidade de Créditos Orçamentários  

 Justificativa do Preço e Escolha do Fornecedor 

 Documentos de Habilitação da Contratada   

 Minuta Contratual    

 Demais Documentos Complementares  

 

Em síntese, é o relatório.  

 

II – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA  

 
Preliminarmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 

administrativo em epígrafe. Assim, incumbe a essa PROGE prestar consultoria sob prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos 

praticados no âmbito da Administração Pública, em especial suas Secretarias, nem analisar aspectos 

de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

 
II.1 – DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

A Legislação exige que para efetivar a contratação direta o procedimento deverá ser instruído 

com os seguintes documentos (art. 72, inc. I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII da Lei nº 14.133/2021):  

 Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
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I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 

de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

 Foi apresentado:  

 Documento de Formalização da Demanda (DFD)  

 Estudo Técnico Preliminar (ETP)  

 Termo de Referência (TR)  

 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

 Apresentou valor estimado da contratação, no montante de R$ 25.000,00 (vinte e 

cinco mil reais).  

 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos; 

 É o documento que está sendo elaborado nessa fase  

 

 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

 A Secretaria Municipal de Cultura indicou as dotações orçamentárias no item 7 

do Termo de Referência. 

  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; 

 Consta no item 3.1 do documento de Justificativa da Escolha do Fornecedor, que 

o contratado “demonstrou habilmente sua habilitação jurídica e regularidade fiscal 

através dos documentos anexos ao processo administrativo”.   

 

VI - razão da escolha do contratado; 

 Conforme informações contidas no TR, a opção pelo respectivo contratado se deu 

pelas seguintes razões:  

  “A escolha do artista Eduardo Taddeo se deu por se tratar de artistas 

reconhecido no ramo do Hip-Hop, conhecido nacionalmente com amplo 

repertório, várias mídias gravadas, aparições em programas televisivos 

e de internet, músicas em rádios, CDs gravados e grande número de 

visibilidade na internet e streamings. Carlos Eduardo Taddeo, conhecido 
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artisticamente como “EDUARDO” é cantor, escritor, ativista, palestrante 

e compositor, é considerado um dos melhores rappers do Brasil, foi um 

dos fundadores e líderes do grupo Facção Central, onde era vocalista e 

compositor de todas as letras, deixou o grupo no dia 18 de março de 

2013 para atuar em carreira solo. “ 

 

VII – justificativa de preço;  

 Com relação aos valores, no item 4.1 da Justificativa da Escolha do Fornecedor, 

a secretaria demandante indica o seguinte:  

 “Nos termos do art. 72, II da Lei nº 14.133, de 2021, foi feita a estimativa 

de despesas, através de pesquisa dos preços praticados pelo mercado, 

demonstrado nos autos do processo através do MAPA DE PREÇOS, na 

forma estabelecida pelo art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, se chegando 

ao preço de referência de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

encontrando-se compatível com a realidade comprovou por notas fiscais 

valores de apresentações em outros Municípios de maior valor, porém 

as informações coletadas permitiram avaliar a real viabilidade da solução 

encontrada, demonstrando, ao final, que a contratação do cantor 

Eduardo Taddeo, encontrando-se compatível com a realidade 

mercadológica. ”  

 Ademais, foram apresentadas notas fiscais relativas à prestação de serviços 

pretéritos da empresa contratada, as quais devem ser objeto de análise pela 

secretaria demandante, a fim de verificar a equivalência com o preço proposto 

neste momento. 

 

VIII – autorização da autoridade competente.  

 Consta documento de “Autorização de Contratação Direta”, assinado pelo Prefeito 

Municipal  

 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 Será recomendada essa medida.  

 
II.2 – INEXIGIBILIDADE – PROFISSIONAL DO SETOR ARTÍSTICO  

 
Na análise do Termo de Referência, a Secretaria Municipal de Cultura apresenta justificativa 

de contratação da empresa REALIDADE URBANA PRODUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
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46.963.075/0001-79, com o intuito de realizar o show artístico do cantor “Eduardo Taddeo”, no dia 22 

de novembro de 2025, no evento “Semana do Hip-Hop”, no Município de Rolândia-PR.   

 

Vale a citação de alguns trechos da justificativa apresentada pela SECULT, considerando que 

sua integralidade já foi colacionada no relatório deste parecer jurídico:   

 
“Vale ressaltar que a música Hip-Hop é um gênero musical que, 
tradicionalmente manifesta-se principalmente através do rap, estilo musical que 
combina letras poéticas com batidas intensas, servindo como veículo para a 
denúncia social e a expressão de experiências de periferia. “  
 
“Ao investir em um show para a cidade, estamos incentivando a economia local 
ao atrair visitantes e impulsionar o comércio. A experiência cultural oferecida 
não apenas enriquece a vida dos residentes, mas também contribui para a 
imagem positiva da cidade, destacando-a como um destino vibrante e 
culturalmente ativo. Além disso, eventos dessa natureza promovem a inclusão, 
proporcionando oportunidades para artistas locais participarem e se destacarem 
em um cenário mais amplo. “  

 

Importa ressaltar que, quanto à configuração da exclusividade do fornecimento, esta não se 

limita à pessoa do fornecedor, empresa ou representante, mas, inclusive, ao próprio objeto a ser 

contratado, devendo este, à exclusão de qualquer outro, ser capaz de atender às necessidades da 

Administração. 

 

A finalidade é inerente ao princípio da legalidade, nas palavras de Celso Antônio Bandeira 

de Mello, consiste na aplicação da lei tal como ela é, ou seja, na conformidade de sua razão de ser, 

do objetivo em vista do qual foi editada. 

 

E como a Administração sempre está subordinada ao direito público no que se refere ao motivo, 

finalidade, competência, forma e procedimento de seus contratos, não há como destoar desses 

elementos essenciais.  

 

Diante dessas considerações, a supremacia do interesse público deve estar na lei que 

fundamenta o agir da Administração. E sempre há a necessidade de motivação, não basta haver 

previsão legal para que se realize um ato administrativo. Os pressupostos fáticos previstos na lei 

devem estar presentes. 

 

O art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021 prevê a possibilidade de inexigibilidade de licitação 

pela inviabilidade da competição, tendo em vista a contratação de profissional do setor artístico:  

 
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 
 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública; 
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(...) 
 
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se 
empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, 
declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e 
contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do 
setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade 
por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico. 
 

 

Vejamos: 

 

a) Houve a apresentação do Termo de Referência (TR) 

 

b) Em cumprimento ao art. 74, §2º, da Lei nº 14.133/21, a empresa REALIDADE URBANA 

PRODUÇÕES LTDA (CNPJ nº 46.963.075/0001-79) afirma que representa de forma 

exclusiva o cantor “Eduardo Taddeo”, conforme carta de exclusividade acostada ao 

presente processo, nos seguintes termos:  

 “Por este instrumento particular, EDUARDO TADDEO, de acordo com o art. 25, 

inciso III, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 

declara para todos os fins e concede à REALIDADE URBANA PRODUÇÕES 

LTDA, inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o nº 46.963.075/0001-79, localizada na Rua 

Ribeiro do Vale, 408, São Paulo, SP, CEP 45680-000, a presente Carta de 

Exclusividade, constituindo-o(a) como seu EMPRESÁRIO EXCLUSIVO¹, com 

plenos poderes para representar legalmente, podendo para tanto, agendar 

compromissos, negociar apresentações, contratos de publicidade, receber 

valores a título de ajuda de custo e/ou cachê artístico, recorrer, impetrar e desistir 

de recursos e ainda assinar contratos ou outros instrumentos jurídicos similares, 

contratar outros artistas, emitir notas fiscais, dar quitação, praticando todos 

aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento das 

atividades artísticas, culturais e comerciais do representado “  

 

c) Como já analisado acima, foram apresentadas as Certidões de Regularidade Fiscal e 

Trabalhista.  

 

Por essas razões, temos que resta caracterizada a inexigibilidade de licitação para 

contratação de profissional do setor artístico, atendendo aos fundamentos constantes do art. 74 inc. 

II da Lei nº 14.133/2021 c/c art. 38 e ss. do Decreto Municipal nº 388/2024. 

 

Cumpre ressaltar que, conforme o art. 14, IV, da Lei 14.133/21, “não poderão disputar a licitação 

ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente aquele que mantenha vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
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entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente 

do edital de licitação”. 

 

Assim, caso haja algum tipo de vínculo com o contratante, que seja comunicado ao 

Departamento Jurídico, para que não haja o prosseguimento do certame. 

 

II.3 – DA CONSAGRAÇÃO PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA 
 

Vale a citação do entendimento exarado pelo TCE-PR sob a égide da Lei nº 8.666/93, o qual 

continua tendo aplicabilidade quanto a procedimento realizado nos termos da Lei nº 14.133/21. Nos 

seguintes termos, o processo nº 548710/19, acórdão nº 761/20 – Tribunal Pleno, de 13 de maio de 

2020: 

 
“A contratação de profissional do setor artístico, com base no art. 25, III, da Lei 
nº 8.666/93, por inexigibilidade de licitação, exige a demonstração da 
consagração perante a crítica especializada ou pela opinião pública por meio de 
justificativa escrita e documentos comprobatórios, com o intuito de afastar as 
escolhas arbitrárias e pessoais do gestor, devendo, depois de verificada, de forma 
criteriosa, sua viabilidade sob o ponto de vista fiscal, coadunar-se com o porte e 
o tipo do evento em que ocorrerá a apresentação, inclusive, com a justificativa 
de preço, de que trata o art. 26, parágrafo único, inciso III, da mesma lei e a 
comprovação da regularidade fiscal dos contratados, nos termos do art. 27, IV, 
e art. 29, também da Lei de Licitações.” 

 

 
Assim, embora de fato exista certa margem de discricionariedade, a contratação deverá ser 

justificada, com a demonstração de que os artistas contratados possuem alguma forma de 

respaldo, seja perante a crítica especializada ou perante a opinião popular. Para tanto, poderão 

ser adotados critérios objetivos, tais como o número de shows já realizados, existência de perfil 

profissional em redes sociais, quantidade de seguidores, etc.  

 

A Coordenadoria de Gestão Municipal do TCE/PR emitiu o Parecer nº 138/20, não vinculativo, 

apenas exemplificativo, segundo o qual define: 

 

“A consagração pela crítica especializada – assim considerada, o conjunto de 
pessoas que estão presentes no meio cultural e artístico, nele exercendo 
influência na produção e divulgação de bens culturais expondo suas análises e 
opiniões abalizadas – pode ser identificada, através da publicação por qualquer 
meio de tais análises e opiniões, nas quais haja aprovação do artista”. 
 
“A consagração pela opinião pública pode ser identificada pelo número de 
vendas – ou downloads ou qualquer outra forma identificável de consumo – de 
músicas, álbuns, peças e demais produtos de arte, número de shows, de ingressos 
vendidos e pagos, pelo valor de ingressos e de shows, número de seguidores e fãs 
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identificados nas redes sociais e mídias alternativas e convencionais, existências 
de fã-clubes e outras evidências de aprovação e sucesso do artista”. 

 

No entanto, não há fundamento legal para a exigência de demonstração de um número mínimo 

desses elementos, cabendo ao gestor, diante das peculiaridades concretas, exercitar adequadamente 

sua competência discricionária, de acordo com seu juízo de razoabilidade, frisando-se, no entanto, 

que a justificação é passível de controle pelas esferas cabíveis. 

 

A consagração dos artistas tem estreita vinculação com as peculiaridades do interesse que se 

busca satisfazer, em especial, quando se trata de eventos em municípios menores, hipótese em que, 

mesmo sem renome nacional, seria perfeitamente razoável considerar os artistas que tenham 

aceitação na região como apropriados para a escolha. 

 

Não obstante as justificativas apresentadas indicarem que o artista em questão é reconhecido 

no ramo do hip-hop, com amplo repertório, tendo reconhecimento nacional, recomenda-se, para o 

adequado prosseguimento do certame e em estrita observância ao disposto no art. 74, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021, que a Secretaria de Cultura proceda à análise expressa quanto à existência de 

consagração do referido profissional pela crítica especializada ou pela opinião pública. Constatada tal 

condição, é imprescindível que haja declaração formal e devidamente fundamentada nos autos. 

 
II.4 – DO PREÇO DO SERVIÇO 

 

Todas as contratações dessa natureza, por não se relacionarem, via de regra, às áreas de 

atuação prioritária do Poder Público, como saúde, educação e assistência social, devem ser sempre 

precedidas de uma criteriosa análise fiscal quanto à viabilidade da realização das respectivas 

despesas, sob o crivo da razoabilidade e da ponderação de valores, evitando-se, a todo custo, o 

dispêndio de recursos públicos quando insuficientes para os gastos de natureza obrigatória e em 

programas e ações nas referidas áreas prioritárias.  

 

Assim, o procedimento de inexigibilidade de licitação deve estar instruído com a justificativa 

do preço, de modo a demonstrar que o valor pago guarda consonância com os valores de mercado, 

no intuito de evitar possível superfaturamento. 

 

A razoabilidade do preço deverá ser verificada em função da atividade anterior e futura do 

próprio particular. O contrato com a Administração Pública deverá ser praticado em condições 

econômicas similares com as adotadas pelo particular para o restante de sua atividade. Não é 

admissível que o particular, prevalecendo-se da necessidade pública e da ausência de outros 

competidores, eleve os valores contratuais. 
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Salientando que o “cachê” do artista não deve ser comparado em relação ao mercado e sim 

quanto aos valores praticados por ele mesmo. Ou seja, quanto aquele profissional costuma cobrar 

para realizar tal serviço. 

 

Pelo exposto, é de competência da secretaria demandante realizar análise apurada sobre 

os preços e notas fiscais apresentadas, considerando algumas circunstâncias específicas do 

serviço a ser adquirido.  

 

Foram anexadas notas fiscais relativas à prestação de serviços pretéritos da empresa 

contratada. Por se tratar de objeto específico, não cabe a este advogado público, que não possui 

conhecimento técnico para tanto, avaliar os valores descritos. 

 
II.5 – DO INTERESSE PÚBLICO NA CONTRATAÇÃO 

 

No mais, observa-se que a licitação em análise possui como objeto a contratação de 

profissional artístico para o evento “Semana do Hip-Hop”, no Município de Rolândia-PR. Sendo assim, 

cumpre ressaltar que a definição do que é ou não de interesse público para o Município não é de 

competência deste advogado público e sim dos gestores municipais, os quais anexaram justificativas 

ao procedimento em análise. 

 

Por isso, não há aspecto jurídico a ser examinado neste ponto, uma vez que o interesse público 

se refere ao mérito administrativo (conveniência e oportunidade), devendo ser feita esta análise pelos 

agentes supracitados, e não por este advogado público. 

 
 

III – CONCLUSÃO 
 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica, e excluídos os aspectos técnicos e o 

juízo de conveniência e oportunidade do objeto, opina-se pela viabilidade jurídica do 

prosseguimento do presente processo, observadas as recomendações constantes deste parecer. 

 

Conforme o art. 72, parágrafo único, da Lei 14.133/21, o ato que autoriza a contratação direta 

ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial.  

 

 

São os termos do parecer, reitera-se tratar de meramente opinativo e orientador. 

 

Rafael Augusto Melhado 

Procurador do Município de Rolândia 

OAB/PR 105.600 
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AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

INEXIGIBILIDADE Nº. 032/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 202/2025 

 

ARTIGO Nº. 74, INCISO II, DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES Nº. 14.133/2021 

 

1. PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede à Avenida Presidente Bernardes, nº. 809, inscrito no 

CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato devidamente representado pelo Prefeito 

Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor AILTON 

APARECIDO MAISTRO, residente e domiciliado nesta cidade, nos termos do art. 

74, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, torna público que, 

realiza INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para “Contratação de show artístico 

do cantor “Eduardo Taddeo”, no dia 22 de novembro (sábado) de 2025, em horário 

a ser definido pela Secretaria de Cultura e Turismo, no Terminal Skate Plaza e seu 

entorno durante a Semana do Hip-Hop”, incluindo auxílio do jurídico da 

municipalidade nas rotinas da Nova Lei de Licitações nº. 14.133/21 e com base nas 

justificativas e disposições legais abaixo fixadas. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

O objeto pretendido pela Administração e ora processado através da hipótese de 

inexigibilidade, com fulcro no art. 74, inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021, com as 

justificativas presentes nos autos. Encontra-se aplicado ao presente processo as 

seguintes legislações: 

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; e 

- Lei Federal nº. 14.133, de Abril de 2021.   
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública; 

3. JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS PELA SECRETARIA 

DEMANDANTE 

 

Considerando o documento de justificativa juntado nos autos pela secretaria, a 

presente contratação se justifica em virtude da realização do evento em 

comemoração da Semana do Hip-Hop no município de Rolândia. Tal evento se 

realizará no período 17 a 22 de novembro de 2025, no Terminal Skate Plaza 

Localizado na R. Reinaldo Massi s/n e seu entorno O presente processo refere-se á 

contratação do artista Eduardo Taddeo, incluindo cachê do artista e equipe, 

transporte, nota fiscal, hospedagem do artista e equipe, diárias de alimentação e 

hidratação para o artista e sua equipe, abastecimento de camarins e carregadores. 

Apresentação artística no dia 22/11/2025 (sábado) em horário a ser definido pela 

Secretaria de Cultura e Turismo. A escolha do artista Eduardo Taddeo se deu por se 

tratar de artistas reconhecido no ramo do Hip-Hop, conhecido nacionalmente com 

amplo repertório, várias mídias gravadas, aparições em programas televisivos e de 

internet, músicas em rádios, CDs gravados e grande número de visibilidade na 

internet e streamings. Carlos Eduardo Taddeo, conhecido artisticamente como 

“EDUARDO” é cantor, escritor, ativista, palestrante e compositor, é considerado um 

dos melhores rappers do Brasil, foi um dos fundadores e líderes do grupo Facção 

Central, onde era vocalista e compositor de todas as letras, deixou o grupo no dia 18 

de março de 2013 para atuar em carreira solo. 

 

4. OBJETO E SERVIÇOS CONTRATADOS 

 

Compõe(m) o(s) item(ns) desta contratação: 

“ARTISTA PRINCIPAL R$ 16.500,00; 
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TRANSPORTE (IDA/VOLTA 5 PESSOAS) R$ 3.000,00; 

HOSPEDAGEM (2 DIÁRIAS) R$ 1.500,00; 

EQUIPE R$ 3.000,00 

ALIMENTAÇÃO R$ 1.000,00” 

 

5. CONTRATAÇÃO 

 

O futuro contratado será REALIDADE URBANA PRODUÇÕES LTDA CNPJ 

46.963.075/0001-79, com sede em Ribeiro do Vale, nº 408, Brooklin Paulista, na 

cidade de São Paulo, CEP: 045.680-000, representada pelo Sr. WANDERLEI 

SANTOS GARRIDO. 

A escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma satisfatória a 

necessidade da Administração, devidamente justificada pelo setor requisitante.  

 

6. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

O valor a ser contratado é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), devendo ser pago 

de forma integral em até 30 (trinta) dias após a emissão de nota fiscal. 

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada.  

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO 
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O prazo de execução do presente processo será específico para a data de 22 de 

novembro de 2025. 

 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações 

orçamentárias previstas no orçamento de 2025; consta nos autos do processo parecer 

contábil e reserva de saldo nº. 4.933/2025. 

ÓRGÃO: 14 – SEC. MUN. DE CULTURA E TURISMO 

UNIDADE: 01 – COORDENAÇÃO GERAL 

DOTAÇÃO: 236950014.2.065.3390.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA. 

 

9. DO FORO 

 

O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as 

tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente 

INEXIGIBILIDADE, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da 

Comarca de ROLÂNDIA/PR. 

 

10. DELIBERAÇÃO E VINCULAÇÃO 

 

Considerando o acima exposto acolho as justificativas apresentadas para a 

Inexigibilidade de Licitação e AUTORIZO publicação no site oficial do Município. 

 

Rolândia, 12 de setembro de 2025. 
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AILTON APARECIDO MAISTRO 

Prefeito Municipal 

 

11. RATIFICAÇÃO DO ATO 

 

Considerando as manifestações carreadas, a fundamentação jurídica apresentada e a 

instrução do presente processo, ratifico a contratação por Inexigibilidade de 

Licitação, encaminhando-se os autos para os demais procedimentos que o compõe. 

 

Rolândia, 12 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

AILTON APARECIDO MAISTRO 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO
AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE INEXIGIBILIDADE

Nº. 032/2025

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 202/2025
 
ARTIGO Nº. 74, INCISO II, DA LEI FEDERAL DE
LICITAÇÕES Nº. 14.133/2021
 
• PREÂMBULO
 
O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Avenida
Presidente Bernardes, nº. 809, inscrito no CNPJ/MF nº
76.288.760/0001-08, neste ato devidamente representadopelo
Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e
funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO,
residente edomiciliadonesta cidade, nos termos do art. 74,
inciso II, da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021,
torna público que, realiza INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO para “Contratação de show artístico do
cantor “Eduardo Taddeo”, no dia 22 de novembro (sábado)
de 2025, em horário a ser definido pela Secretaria de
Cultura e Turismo, no Terminal Skate Plaza e seu entorno
durante a Semana do Hip-Hop”, incluindo auxílio do
jurídico da municipalidade nas rotinas da Nova Lei de
Licitações nº. 14.133/21 e com base nas justificativas e
disposições legais abaixo fixadas.
 
• FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 
O objeto pretendido pela Administração e ora processado
através da hipótese de inexigibilidade, com fulcro no art. 74,
inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021, com as justificativas
presentes nos autos. Encontra-se aplicado ao presente processo
as seguintes legislações:
- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; e
- Lei Federal nº. 14.133, de Abril de 2021.
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição,
em especial nos casos de:
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente
ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião pública;
 
• JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS PELA
SECRETARIA DEMANDANTE
 
Considerando o documento de justificativa juntado nos autos
pela secretaria, a presente contratação se justifica em virtude da
realização do evento em comemoração da Semana do Hip-Hop
no município de Rolândia. Tal evento se realizará no período
17 a 22 de novembro de 2025, no Terminal Skate Plaza
Localizado na R. Reinaldo Massi s/n e seu entorno O presente
processo refere-se á contratação do artista Eduardo Taddeo,
incluindo cachê do artista e equipe, transporte, nota fiscal,
hospedagem do artista e equipe, diárias de alimentação e
hidratação para o artista e sua equipe, abastecimento de
camarins e carregadores.
Apresentação artística no dia 22/11/2025 (sábado) em horário a
ser definido pela Secretaria de Cultura e Turismo. A escolha do
artista Eduardo Taddeo se deu por se tratar de artistas
reconhecido no ramo do Hip-Hop, conhecido nacionalmente
com amplo repertório, várias mídias gravadas, aparições em
programas televisivos e de internet, músicas em rádios, CDs
gravados e grande número de visibilidade na internet e
streamings. Carlos Eduardo Taddeo, conhecido artisticamente
como “EDUARDO” é cantor, escritor, ativista, palestrante e
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compositor, é considerado um dos melhores rappers do Brasil,
foi um dos fundadores e líderes do grupo Facção Central, onde
era vocalista e compositor de todas as letras, deixou o grupo no
dia 18 de março de 2013 para atuar em carreira solo.
 
• OBJETO E SERVIÇOS CONTRATADOS
 
Compõe(m) o(s) item(ns) desta contratação:
“ARTISTA PRINCIPAL R$ 16.500,00;
TRANSPORTE (IDA/VOLTA 5 PESSOAS) R$ 3.000,00;
HOSPEDAGEM (2 DIÁRIAS) R$ 1.500,00;
EQUIPE R$ 3.000,00
ALIMENTAÇÃO R$ 1.000,00”
 
• CONTRATAÇÃO
 
O futuro contratado será REALIDADE URBANA
PRODUÇÕES LTDA CNPJ 46.963.075/0001-79, com sede
em Ribeiro do Vale, nº 408, Brooklin Paulista, na cidade de
São Paulo, CEP: 045.680-000, representada pelo Sr.
WANDERLEI SANTOS GARRIDO.
A escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma
satisfatória a necessidade da Administração, devidamente
justificada pelo setor requisitante.
 
• DA FORMA DE PAGAMENTO
 
O valor a ser contratado é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil
reais), devendo ser pago de forma integral em até 30 (trinta)
dias após a emissão de nota fiscal.
O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o
“atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos
documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.
 
• PRAZO DE EXECUÇÃO
 
O prazo de execução do presente processo será específico para
a data de 22 de novembro de 2025.
 
• DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por
conta das dotações orçamentárias previstas no orçamento de
2025; consta nos autos do processo parecer contábil e reserva
de saldo nº. 4.933/2025.
ÓRGÃO: 14 – SEC. MUN. DE CULTURA E TURISMO
UNIDADE: 01 – COORDENAÇÃO GERAL
DOTAÇÃO: 236950014.2.065.3390.39.00.00 – OUTROS
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.
 
• DO FORO
 
O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se
esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou
litígios pertinentes ao objeto da presente INEXIGIBILIDADE,
independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da
Comarca de ROLÂNDIA/PR.
 
• DELIBERAÇÃO E VINCULAÇÃO
 
Considerando o acima exposto acolho as justificativas
apresentadas para a Inexigibilidade de Licitação e AUTORIZO
publicação no site oficial do Município.
 
Rolândia, 12 de setembro de 2025.
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AILTON APARECIDO MAISTRO
Prefeito Municipal
 
• RATIFICAÇÃO DO ATO
 
Considerando as manifestações carreadas, a fundamentação
jurídica apresentada e a instrução do presente processo, ratifico
a contratação por Inexigibilidade de Licitação, encaminhando-
se os autos para os demais procedimentos que o compõe.
 
Rolândia, 12 de setembro de 2025.
 
AILTON APARECIDO MAISTRO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Barbara Marcello da Cunha

Código Identificador:F4906256

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 15/09/2025. Edição 3363
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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CONTRATO N.º 116/2025 

 
REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N.º 032/2025 
 
De um lado, o MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n.º 76.288.760/0001-08, com sede à Avenida Presidente Bernardes, n.º 
809, na cidade de ROLÂNDIA - PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o 
Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, portador da Cédula de Identidade/RG n.º 
865.371-2 SSP/PR e do CPF/MF n.º 152.150.919-00, residente e domiciliado na cidade de 
ROLÂNDIA – PR, CEP 86600-218, doravante designado CONTRATANTE, e, de outro lado 
a empresa REALIDADE URBANA PRODUÇÕES LTDA,  inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
46.963075/0001-79, estabelecida na Rua Ribeiro do Vale, n.º 408, bairro Brooklin Paulista, 
na cidade de SÃO PAULO - SP, CEP 04568-000, telefone (11) 5041-9595, e-mail: 
realidadeurbana.ru@gmail.com, neste ato, legalmente representada pelo Senhor 
WANDERLEI SANTOS GARRIDO, portador da Cédula de Identidade/RG n.º 29.179.775-1 e 
do CPF/MF n.º 246.511.808-09, residente e domiciliado na cidade de SÃO PAULO - SP, 
doravante designada CONTRATADA, ajustam e outorgam o presente CONTRATO,  
fundamentado  no artigo 74, da Lei 14.133/2021, demais leis municipais, estaduais e 
federais e decretos sobre licitações, bem como as suas devidas alterações, mediante a 
observância das seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1. O presente instrumento tem como objeto “contratação de show artístico do cantor 
conhecido publicamente como “Eduardo Taddeo”, que ocorrerá no dia 22 de novembro de 
2025, sábado, em horário a ser definido pela Secretaria de Cultura e Turismo, no Terminal 
Skate Plaza, Localizado na Rua Reinaldo Massi, s/n,  e seu entorno, parte do evento 
“Semana do Hip-Hop”, no Município de Rolândia/PR”, conforme documentação levada a 
efeito pela Inexigibilidade n.° 032/2025, devidamente ratificada em 12/09/2025. 
1.2. O show terá duração de mínima de 2 horas; caso a Banda e sua equipe ultrapassem o 
tempo estabelecido neste contrato, será de sua inteira responsabilidade, não existindo 
nenhum acréscimo ao pagamento a ser efetuado pelo contratante. 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
a) o Termo de Referência que embasou a contratação; 
b) o Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletrônica, caso existentes; 
c) a Proposta do Contratado; e 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. O objeto contratado pela administração municipal e ora processado através de 
inexigibilidade, está amparado no artigo 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, com as 
justificativas presentes nos autos.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS 
3.1. A data para realização do evento será no dia 22 de novembro de 2025. 
3.2. O prazo de vigência deste contrato será de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogado por 
sucessivos períodos, na forma da Lei n° 14.133/2021, contados a partir da data da edição 
deste contrato, publicado no Diário Oficial. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1. Fica ajustado o valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 
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4.2. A Prefeitura Municipal de Rolândia, após o departamento contratante atestar o 
recebimento e a execução do objeto do contrato, o show efetivamente concluído, realizará o 
pagamento em até 10 dias. 
4.3. A contratada deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de 
regularidade com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – FGTS e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que 
estejam situadas neste Município. A ausência da manutenção das certidões quando do 
processo licitatório, ensejará a suspensão dos pagamentos a que a contratada tenha ou 
venha a ter direito, até que seja normalizada a situação de regularidade havida na fase de 
habilitação.  
4.4. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 
fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de 
divergência, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a contratada fazer a 
substituição.  
4.5. Na ocorrência de suspensão de pagamento devido ao descumprimento de cláusulas 
contratuais, não fará jus a nenhum tipo de atualização monetária. 
4.6. A contratada deverá executar o objeto acordado entre as partes, conforme descrito em 
contrato, podendo não ocorrer o pagamento total em caso de entrega parcial.  
4.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que 
os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX/100) / 365 
EM = I x N x VP 
Onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
4.8. O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de 
documentos (1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura 
da ata/contrato, bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais 
documentos pertinentes, a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento 
deverão ser obrigatoriamente mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo 
sistema de informações e no respectivo processo referente ao pedido, o não envio dos 
documentos e/ou acompanhamento do andamento do processo por parte da vencedora 
poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja apresentado o solicitado, ou ainda 
nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na legislação vigente, como multa, 
desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo 
contato informado neste documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial, 
comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. Executar o objeto contratado, a apresentação, na data e horário mencionados neste 
contrato, conforme proposto antecipadamente. Caso a apresentação não seja feita dentro 
do prazo, a contratada ficará sujeita à multa estabelecida em edital. 
5.2. Caberá ao fornecedor arcar com os custos diretos e indiretos, incluindo cachê do artista 
e equipe, transportes, nota fiscal, hospedagem do artista e equipe, diárias de alimentação e 
hidratação para o artista e sua equipe, abastecimento de camarins e carregadores. 
5.3. Respeitar o horário da passagem de som que será definido pela Secretaria de Cultura e 
Turismo. 
5.4. Respeitar a duração mínima do show, estipulada em 2 horas. 
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5.5. Respeitar a data da apresentação que acontecerá no dia 22 de novembro de 2025, 
sábado, nas comemorações da “Semana do Hip-Hop” do Município de Rolândia. 
5.6. Responsabilizar-se quanto ao horário da apresentação, que será definido pela 
Secretaria de Cultura e Turismo, no Terminal Skate Plaza, Localizado na Rua Reinaldo 
Massi, s/n, e em seu entorno.   
5.7. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 
aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum 
vínculo empregatício com o Município de Rolândia/PR. 
5.8. Toda a equipe deverá estar identificada obrigatoriamente com uniformes e crachás para 
acesso às áreas restritas. 
5.9. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de 
Rolândia/PR ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos 
seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita, quando da entrega dos serviços. 
5.10. A contratada, assim como a contratante, deverá atender a Lei Federal 12.846/2013, a 
fim de inibir as práticas de fraude e corrupção. 
5.11. A contratada deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma 
responsável por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço, caso o 
município perceba o preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-
lo. 
5.12. Os materiais/serviços utilizados deverão obedecer às normas e padrão ABNT, 
INMETRO, ANVISA, Legislação Vigente e demais órgãos reguladores referentes ao ramo de 
atividades. 
5.13. O serviço deverá atender integralmente as especificações do edital. 
5.14. Antes de apresentar sua proposta, o licitante deverá analisar o termo de referência de 
modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em função de eventuais 
pretensões de acréscimos de preços, alteração da data de entrega ou de qualidade dos 
materiais utilizados. 
5.15. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do 
presente contrato, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital. 
5.16. A existência e atuação da fiscalização da administração, em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao fornecimento 
dos equipamentos e as suas consequências e implicações. 
5.17. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o 
inadimplemento dessa cláusula, a rescisão do Instrumento hábil de formalização da 
contratação e a execução penalidades e/ou da garantia para ressarcimento dos valores e 
indenizações devidos à Administração, além das penalidades já previstas em lei (artigos 155 
a 163, da Lei n.º 14.133/21). Ocorrendo a irregularidade, a Administração Pública fará a 
abertura de processo administrativo, por meio do fiscal do Instrumento hábil de formalização 
da contratação, realizando a notificação com prazo determinado, e razoável ao processo, ao 
fornecedor, para que regularize suas certidões e o cumprimento contratual, sob pena de 
execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNÍCIPIO 
6.1. Promover o pagamento de acordo com o instrumento contratual pré-estabelecido; 
6.2. Fazer o devido acompanhamento e fiscalização do objeto licitado; 
6.3. Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame 
sobre a localização dos serviços e demais informações necessárias para a correta execução 
do fornecimento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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7.1. A execução dos serviços deverá ser efetuada contando o prazo a partir da autorização 
da Autorização de Fornecimento (AF), no local indicado na requisição, desde que 
apresentada à requisição devidamente preenchida. 
7.2. Os serviços deverão ser entregues nos locais indicados na Autorização de 
Fornecimento, conforme acordado com o departamento solicitante.  
7.3. Caberá ao fornecedor arcar com os custos diretos e indiretos, incluindo cachê do artista 
e equipe, transportes, nota fiscal, hospedagem do artista e equipe, diárias de alimentação e 
hidratação para o artista e sua equipe, abastecimento de camarins e carregadores. 
7.4. O horário da passagem de som será definido pela Secretaria de Cultura e Turismo.  
7.5. O Show terá duração mínima de 2 horas.  
7.6. A apresentação acontecerá no dia 22 de novembro de 2025, nas comemorações da 
“Semana do Hip Hop” do Município de Rolândia/PR.  
7.7. O horário da apresentação, que será definido pela Secretaria de Cultura e Turismo, no 
Terminal Skate Plaza, Localizado na Rua Reinaldo Massi, s/n, e em seu entorno. 
7.8. Caberá ao fornecedor responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de 
seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem 
devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os 
mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Município de Rolândia.  
7.9. Toda a equipe deverá, obrigatoriamente, estar identificada com uniformes e crachás 
para acesso a áreas restritas. 
 
CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES 
8.1. O licitante e o Contratado que incorra em infrações, conforme artigos 155 a 163 da Lei 
14.133/2021, sujeitam-se às seguintes sanções administrativas: 

I) Advertência; 
II) Multa; 
III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo mínimo de 03 (três) anos; 
IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por 
prazo mínimo de 03 (três) anos e não superior a 06 (seis) anos; 
V) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de 
Gestão de Materiais, Obras e Serviços–GMS, pelo prazo de até 06 (seis) anos. 
V.a) as sanções previstas nas alíneas “I”, “II”, “III” e “IV” do item anterior poderão ser 
aplicadas ao licitante, ao adjudicatário e ao Contratado, cumulativamente com a multa. 
V.b) advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento 
de licitação e de contratação. 
V.c) a multa, de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato/ata de registro licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 
da Lei 14.133/21, será aplicada a quem: 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2.  A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo de até 06 (seis) anos, será aplicada a quem: 

I) recursar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o 
Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste 
edital; 
II) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
III) apresentar documentação falsa; 
IV) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
V) não mantiver a proposta; 
VI) falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
VII) comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses previstas no item 12.9; 
VIII) cometer fraude fiscal. 

8.3. O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de 
Gestão de Materiais, Obras e Serviços–GMS, pelo prazo de até 06 (seis) anos, será 
aplicado a quem: 

I - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 
prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 
III - Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
IV - No tocante a licitações e contratos: 
IV.a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
IV.b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público; 
IV.c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 
IV.d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
IV.e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo; 
IV.f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em 
lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
ou 
IV.g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 
com a administração pública; 
V - Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

8.4. Cabe ao órgão e/ou entidade contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços ou no instrumento contratual, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências no Cadastro Unificado de Fornecedores. 
8.5.  Na hipótese do ocorrido nesta clausula, autoridade máxima do órgão e/ou entidade 
contratante é a autoridade competente para impor as penalidades previstas anteriormente. 
8.6. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a 
Administração ou da declaração de inidoneidade: 

I) Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas 
de licitar coma Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, 
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independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que 
figurarem como sócios; 
II) Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no 
item anterior na alínea “I”. 

8.7. Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias: 
I) Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da 
contratação; 
II) Os danos resultantes da infração; 
III) Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de 
geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 
IV) Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após 
aplicação da sanção anterior; e 
V) Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 

8.8. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento 
de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
8.9. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos Contratos ou 
vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal nº 12.846/2013. 
8.10. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR) e junto ao Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná. 
 
CLÁUSULA NONA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
9.1. Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das 
penalidades/multas, previstas na cláusula anterior, o contratante dará início ao procedimento 
administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções, se necessárias, 
mediante prévia notificação ao contratado dos atos a serem realizados. 
Parágrafo Primeiro 
Compete à Administração, quando for o caso, a aplicação ou a dispensa de 
penalidades/multas. 
Parágrafo Segundo 
É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legislação vigente, quando 
não concordar com as penalidades aplicadas. 
 
CLÁUSULA DEZ – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Os Fiscais e Gestora do Contrato serão indicados pelo contratante, sendo eles 
capacitados para exercerem essas funções;  
10.2. Caberá à gestão do contrato a servidora _____________________________, Gestora 
de Contratos, lotada na Secretaria Municipal de Compras, Licitações e Patrimônio, a quem 
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste 
contrato e ainda:  
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela contratada;  
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado;  
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização;  
d) propor medidas que melhore a execução. 
10.3. Caberá para a fiscal do contrato, a Sra. EMILLI ZULIANI DE ASSIS; e a fiscal 
suplente, a Sra. ANDRESSA FERNANDA BUENO FERRO, lotadas na Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, 
responsabilizando-se pela fiscalização dos serviços que este termo contratual compreende, 
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sendo, ambos, responsáveis pelo acompanhamento dos serviços, cobranças, notificações, 
elaboração de relatórios e solicitação de sanções que possam a ocorrer no decorrer da 
vigência do contrato. 
10.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada pelos danos causados ao contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  
10.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante não elide nem 
diminui a responsabilidade da contratada quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 
entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de 
imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, as quais 
não implicarão corresponsabilidade do contratante ou do servidor designado para a 
fiscalização.  
10.6. A fiscalização e a contratada podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade 
será revisar os resultados e andamento dos serviços remanescentes e discutir os problemas 
potenciais.  
10.7. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-
se-á efetiva após o seu recebimento. 
 
CLÁUSULA ONZE – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
11.2. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
 
CLÁUSULA DOZE – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
12.1. O presente contrato será rescindo caso uma das partes descumpra o pactuado nas 
cláusulas deste instrumento. Caso ocorra algum impedimento à realização do show, ligado a 
caso fortuito ou a força maior, as partes deverão pactuar outra data ou proceder à devolução 
dos valores e à reposição do que foi gasto previamente nos preparativos.  
12.2. O contrato poderá ser rescindido do cumprimento das obrigações nele estipuladas e 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nos artigos 137, 138 e 139 da 
NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA TREZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação 
abaixo discriminada: 
Órgão: 14 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo; 
Unidade: 01 – Coordenação Geral; 
Dotação: 236950014.2.065.3390.39.00.00 - Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica. 
13.2 - Fica determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação 
a ser efetuado o pagamento referente a este processo. 
 
CLÁUSULA QUATORZE – DO FORO 
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14.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia/PR para dirimir quaisquer dúvidas 
ou inadimplência que possa surgir no decorrer do presente contrato, renunciando qualquer 
outro por mais privilegiado que seja.  
14.2. E por estarem justos e contratados, datam e assinam digitalmente o presente contrato, 
na presença das testemunhas abaixo mencionadas, para que o mesmo surta os seus 
devidos e legais efeitos. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 
15 de setembro de 2025. 
 

______________________________ 
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA 

CONTRATANTE 

______________________________ 
REALIDADE URBANA PRODUÇÕES 

LTDA 
CONTRATADA 

 
 
 
TESTEMUNHAS:  
  
 
__________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária Municipal de Compras, Licitações e Patrimônio  
 
__________________________ 
WILSON SÓCIO JUNIOR  
Secretário Municipal Interino de Cultura e Turismo 
 
__________________________ 
EMILLI ZULIANI DE ASSIS 
Fiscal do Objeto do Contrato 
 
__________________________ 
ANDRESSA FERNANDA BUENO FERRO 
Fiscal Suplente do Objeto do Contrato 
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO
CONTRATO N.º 116/2025

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N.º 032/2025
 
De um lado, o MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º
76.288.760/0001-08, com sede à Avenida Presidente Bernardes, n.º
809, na cidade de ROLÂNDIA - PR, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, o Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO,
portador da Cédula de Identidade/RG n.º 865.371-2 SSP/PR e do
CPF/MF n.º 152.150.919-00, residente e domiciliado na cidade de
ROLÂNDIA – PR, CEP 86600-218, doravante designado
CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa REALIDADE
URBANA PRODUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º
46.963075/0001-79, estabelecida na Rua Ribeiro do Vale, n.º 408,
bairro Brooklin Paulista, na cidade de SÃO PAULO - SP, CEP
04568-000, telefone (11) 5041-9595, e-mail:
realidadeurbana.ru@gmail.com, neste ato, legalmente representada
pelo Senhor WANDERLEI SANTOS GARRIDO, portador da
Cédula de Identidade/RG n.º 29.179.775-1 e do CPF/MF n.º
246.511.808-09, residente e domiciliado na cidade de SÃO PAULO -
SP, doravante designada CONTRATADA, ajustam e outorgam o
presente CONTRATO, fundamentado no artigo 74, da Lei
14.133/2021, demais leis municipais, estaduais e federais e decretos
sobre licitações, bem como as suas devidas alterações, mediante a
observância das seguintes cláusulas e condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente instrumento tem como objeto “contratação de show
artístico do cantor conhecido publicamente como “Eduardo Taddeo”,
que ocorrerá no dia 22 de novembro de 2025, sábado, em horário a ser
definido pela Secretaria de Cultura e Turismo, no Terminal Skate
Plaza, Localizado na Rua Reinaldo Massi, s/n, e seu entorno, parte do
evento “Semana do Hip-Hop”, no Município de Rolândia/PR”,
conforme documentação levada a efeito pela Inexigibilidade n.°
032/2025, devidamente ratificada em 12/09/2025.
1.2. O show terá duração de mínima de 2 horas; caso a Banda e sua
equipe ultrapassem o tempo estabelecido neste contrato, será de sua
inteira responsabilidade, não existindo nenhum acréscimo ao
pagamento a ser efetuado pelo contratante.
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,
independentemente de transcrição:
a) o Termo de Referência que embasou a contratação;
b) o Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o
Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;
c) a Proposta do Contratado; e
d) eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. O objeto contratado pela administração municipal e ora
processado através de inexigibilidade, está amparado no artigo 74,
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, com as justificativas
presentes nos autos.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS
3.1. A data para realização do evento será no dia 22 de novembro de
2025.
3.2. O prazo de vigência deste contrato será de 6 (seis) meses,
podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, na forma da Lei n°
14.133/2021, contados a partir da data da edição deste contrato,
publicado no Diário Oficial.
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E FORMA DE
PAGAMENTO
4.1. Fica ajustado o valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).



4.2. A Prefeitura Municipal de Rolândia, após o departamento
contratante atestar o recebimento e a execução do objeto do contrato,
o show efetivamente concluído, realizará o pagamento em até 10 dias.
4.3. A contratada deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as
provas de regularidade com a Previdência Social (CND-INSS), com o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e com a Certidão
Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas
neste Município. A ausência da manutenção das certidões quando do
processo licitatório, ensejará a suspensão dos pagamentos a que a
contratada tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a
situação de regularidade havida na fase de habilitação.
4.4. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados
na autorização de fornecimento, sem o que não será liberado o
respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido um
prazo de 1 a 3 dias úteis para a contratada fazer a substituição.
4.5. Na ocorrência de suspensão de pagamento devido ao
descumprimento de cláusulas contratuais, não fará jus a nenhum tipo
de atualização monetária.
4.6. A contratada deverá executar o objeto acordado entre as partes,
conforme descrito em contrato, podendo não ocorrer o pagamento
total em caso de entrega parcial.
4.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento
provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:
I = (TX/100) / 365
EM = I x N x VP
Onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
4.8. O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital
e tramitação de documentos (1Doc) o qual deverá ter um cadastro por
parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, bem como das
notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais
documentos pertinentes, a nota fiscal e as certidões regulares
necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente mandados
de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de
informações e no respectivo processo referente ao pedido, o não envio
dos documentos e/ou acompanhamento do andamento do processo por
parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que
seja apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis
estipuladas em edital e embasadas na legislação vigente, como multa,
desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não
havendo resposta será publicado em diário oficial, comunicado para
ciência e posteriormente aplicadas as sanções.
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA
5.1. Executar o objeto contratado, a apresentação, na data e horário
mencionados neste contrato, conforme proposto antecipadamente.
Caso a apresentação não seja feita dentro do prazo, a contratada ficará
sujeita à multa estabelecida em edital.
5.2. Caberá ao fornecedor arcar com os custos diretos e indiretos,
incluindo cachê do artista e equipe, transportes, nota fiscal,
hospedagem do artista e equipe, diárias de alimentação e hidratação
para o artista e sua equipe, abastecimento de camarins e carregadores.
5.3. Respeitar o horário da passagem de som que será definido pela
Secretaria de Cultura e Turismo.
5.4. Respeitar a duração mínima do show, estipulada em 2 horas.
5.5. Respeitar a data da apresentação que acontecerá no dia 22 de
novembro de 2025, sábado, nas comemorações da “Semana do Hip-
Hop” do Município de Rolândia.
5.6. Responsabilizar-se quanto ao horário da apresentação, que será
definido pela Secretaria de Cultura e Turismo, no Terminal Skate
Plaza, Localizado na Rua Reinaldo Massi, s/n, e em seu entorno.



5.7. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de
seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e
quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm
nenhum vínculo empregatício com o Município de Rolândia/PR.
5.8. Toda a equipe deverá estar identificada obrigatoriamente com
uniformes e crachás para acesso às áreas restritas.
5.9. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao
Município de Rolândia/PR ou a terceiros em razão de ação ou
omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita, quando da entrega dos serviços.
5.10. A contratada, assim como a contratante, deverá atender a Lei
Federal 12.846/2013, a fim de inibir as práticas de fraude e corrupção.
5.11. A contratada deverá se comprometer a manter o preço justo de
mercado, podendo ser reajustado seu preço em casos de alta no valor
mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável por solicitar o
reajuste tanto para mais quanto para menos do preço, caso o município
perceba o preço acima do valor de mercado a empresa será notificada
a reajustá-lo.
5.12. Os materiais/serviços utilizados deverão obedecer às normas e
padrão ABNT, INMETRO, ANVISA, Legislação Vigente e demais
órgãos reguladores referentes ao ramo de atividades.
5.13. O serviço deverá atender integralmente as especificações do
edital.
5.14. Antes de apresentar sua proposta, o licitante deverá analisar o
termo de referência de modo a não incorrer em omissões que jamais
poderão ser alegadas em função de eventuais pretensões de
acréscimos de preços, alteração da data de entrega ou de qualidade dos
materiais utilizados.
5.15. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante
ao objeto do presente contrato, assim como ao cumprimento das
obrigações previstas no edital.
5.16. A existência e atuação da fiscalização da administração, em nada
restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da
contratada, no que concerne ao fornecimento dos equipamentos e as
suas consequências e implicações.
5.17. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto,
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
prevendo, como sanções para o inadimplemento dessa cláusula, a
rescisão do Instrumento hábil de formalização da contratação e a
execução penalidades e/ou da garantia para ressarcimento dos valores
e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já
previstas em lei (artigos 155 a 163, da Lei n.º 14.133/21). Ocorrendo a
irregularidade, a Administração Pública fará a abertura de processo
administrativo, por meio do fiscal do Instrumento hábil de
formalização da contratação, realizando a notificação com prazo
determinado, e razoável ao processo, ao fornecedor, para que
regularize suas certidões e o cumprimento contratual, sob pena de
execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão.
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNÍCIPIO
6.1. Promover o pagamento de acordo com o instrumento contratual
pré-estabelecido;
6.2. Fazer o devido acompanhamento e fiscalização do objeto licitado;
6.3. Fornecer todas as informações necessárias para a empresa
ganhadora do certame sobre a localização dos serviços e demais
informações necessárias para a correta execução do fornecimento.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. A execução dos serviços deverá ser efetuada contando o prazo a
partir da autorização da Autorização de Fornecimento (AF), no local
indicado na requisição, desde que apresentada à requisição
devidamente preenchida.
7.2. Os serviços deverão ser entregues nos locais indicados na
Autorização de Fornecimento, conforme acordado com o
departamento solicitante.
7.3. Caberá ao fornecedor arcar com os custos diretos e indiretos,
incluindo cachê do artista e equipe, transportes, nota fiscal,
hospedagem do artista e equipe, diárias de alimentação e hidratação
para o artista e sua equipe, abastecimento de camarins e carregadores.
7.4. O horário da passagem de som será definido pela Secretaria de
Cultura e Turismo.
7.5. O Show terá duração mínima de 2 horas.



7.6. A apresentação acontecerá no dia 22 de novembro de 2025, nas
comemorações da “Semana do Hip Hop” do Município de
Rolândia/PR.
7.7. O horário da apresentação, que será definido pela Secretaria de
Cultura e Turismo, no Terminal Skate Plaza, Localizado na Rua
Reinaldo Massi, s/n, e em seu entorno.
7.8. Caberá ao fornecedor responder pelas despesas relativas a
encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições
previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos
serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos
não têm nenhum vínculo empregatício com o Município de Rolândia.
7.9. Toda a equipe deverá, obrigatoriamente, estar identificada com
uniformes e crachás para acesso a áreas restritas.
 
CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES
8.1. O licitante e o Contratado que incorra em infrações, conforme
artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021, sujeitam-se às seguintes
sanções administrativas:
I) Advertência;
II) Multa;
III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento
de contratar com a Administração, por prazo mínimo de 03 (três) anos;
IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, por prazo mínimo de 03 (três) anos e não
superior a 06 (seis) anos;
V) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios e descredenciamento do Cadastro Unificado de
Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços–
GMS, pelo prazo de até 06 (seis) anos.
V.a) as sanções previstas nas alíneas “I”, “II”, “III” e “IV” do item
anterior poderão ser aplicadas ao licitante, ao adjudicatário e ao
Contratado, cumulativamente com a multa.
V.b) advertência será aplicada por conduta que prejudique o
andamento do procedimento de licitação e de contratação.
V.c) a multa, de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor do contrato/ata de registro licitado ou
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei
14.133/21, será aplicada a quem:
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
III - Dar causa à inexecução total do contrato;
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado;
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta;
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução
do contrato;
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitação;
XII - Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013.
8.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 06 (seis) anos, será aplicada
a quem:
I) recursar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a
assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro
do prazo estabelecido neste edital;
II) deixar de entregar documentação exigida para o certame;
III) apresentar documentação falsa;
IV) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
V) não mantiver a proposta;
VI) falhar ou fraudar na execução do Contrato;



VII) comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses previstas no
item 12.9;
VIII) cometer fraude fiscal.
8.3. O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados,
Distrito Federal ou Municípios e descredenciamento do Cadastro
Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras
e Serviços–GMS, pelo prazo de até 06 (seis) anos, será aplicado a
quem:
I - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem
indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
II - Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer
modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei;
III - Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou
jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade
dos beneficiários dos atos praticados;
IV - No tocante a licitações e contratos:
IV.a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer
outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório
público;
IV.b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de
procedimento licitatório público;
IV.c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
IV.d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
IV.e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para
participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
IV.f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
IV.g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos
contratos celebrados com a administração pública;
V - Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos,
entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no
âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do
sistema financeiro nacional.
8.4. Cabe ao órgão e/ou entidade contratante aplicar, garantida a
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou no
instrumento contratual, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências no Cadastro Unificado de Fornecedores.
8.5. Na hipótese do ocorrido nesta clausula, autoridade máxima do
órgão e/ou entidade contratante é a autoridade competente para impor
as penalidades previstas anteriormente.
8.6. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de
contratar com a Administração ou da declaração de inidoneidade:
I) Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais
permanecem impedidas de licitar coma Administração Pública
enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que
figurarem como sócios;
II) Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas
físicas referidas no item anterior na alínea “I”.
8.7. Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes
circunstâncias:
I) Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto
econômico da contratação;
II) Os danos resultantes da infração;
III) Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua
capacidade de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de
aplicação de multa;
IV) Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual
natureza após aplicação da sanção anterior; e
V) Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração.
8.8. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive
sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas,
deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.9. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou
estrangeira, na participação da presente licitação e nos Contratos ou
vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal
nº 12.846/2013.



8.10. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR) e junto ao
Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
 
CLÁUSULA NONA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES
9.1. Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação
das penalidades/multas, previstas na cláusula anterior, o contratante
dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos
fatos e respectivas sanções, se necessárias, mediante prévia
notificação ao contratado dos atos a serem realizados.
Parágrafo Primeiro
Compete à Administração, quando for o caso, a aplicação ou a
dispensa de penalidades/multas.
Parágrafo Segundo
É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a
legislação vigente, quando não concordar com as penalidades
aplicadas.
 
CLÁUSULA DEZ – DA FISCALIZAÇÃO
10.1. Os Fiscais e Gestora do Contrato serão indicados pelo
contratante, sendo eles capacitados para exercerem essas funções;
10.2. Caberá à gestão do contrato a servidora
_____________________________, Gestora de Contratos, lotada na
Secretaria Municipal de Compras, Licitações e Patrimônio, a quem
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições
estipuladas neste contrato e ainda:
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas
neste contrato e na legislação aplicável, no caso de constatar
irregularidade cometida pela contratada;
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à
execução do objeto contratado;
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, com base
nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização;
d) propor medidas que melhore a execução.
10.3. Caberá para a fiscal do contrato, a Sra. EMILLI ZULIANI DE
ASSIS; e a fiscal suplente, a Sra. ANDRESSA FERNANDA
BUENO FERRO, lotadas na Secretaria Municipal de Cultura e
Turismo, o acompanhamento da execução do objeto da presente
contratação, responsabilizando-se pela fiscalização dos serviços que
este termo contratual compreende, sendo, ambos, responsáveis pelo
acompanhamento dos serviços, cobranças, notificações, elaboração de
relatórios e solicitação de sanções que possam a ocorrer no decorrer
da vigência do contrato.
10.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da contratada pelos danos causados ao contratante ou
a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de
quaisquer de seus empregados ou prepostos.
10.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do
contratante não elide nem diminui a responsabilidade da contratada
quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,
responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, as quais não implicarão
corresponsabilidade do contratante ou do servidor designado para a
fiscalização.
10.6. A fiscalização e a contratada podem solicitar reuniões de
gerenciamento. A finalidade será revisar os resultados e andamento
dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais.
10.7. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito.
A notificação tornar-se-á efetiva após o seu recebimento.
 
CLÁUSULA ONZE – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
11.1. O contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
11.2. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do termo de contrato.
 
CLÁUSULA DOZE – DA RESCISÃO CONTRATUAL
12.1. O presente contrato será rescindo caso uma das partes
descumpra o pactuado nas cláusulas deste instrumento. Caso ocorra



MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA REALIDADE URBANA PRODUÇÕES LTDA

Contratante Contratada

algum impedimento à realização do show, ligado a caso fortuito ou a
força maior, as partes deverão pactuar outra data ou proceder à
devolução dos valores e à reposição do que foi gasto previamente nos
preparativos.
12.2. O contrato poderá ser rescindido do cumprimento das obrigações
nele estipuladas e antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos nos artigos 137, 138 e 139 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura
da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.
12.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) indenizações e multas.
 
CLÁUSULA TREZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por
conta da dotação abaixo discriminada:
Órgão: 14 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
Unidade: 01 – Coordenação Geral;
Dotação: 236950014.2.065.3390.39.00.00 - Outros Serviços Terceiros
– Pessoa Jurídica.
13.2 - Fica determinado o termo de empenho o instrumento hábil a
conter a devida dotação a ser efetuado o pagamento referente a este
processo.
 
CLÁUSULA QUATORZE – DO FORO
14.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia/PR para
dirimir quaisquer dúvidas ou inadimplência que possa surgir no
decorrer do presente contrato, renunciando qualquer outro por mais
privilegiado que seja.
14.2. E por estarem justos e contratados, datam e assinam digitalmente
o presente contrato, na presença das testemunhas abaixo mencionadas,
para que o mesmo surta os seus devidos e legais efeitos.
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA,
ESTADO DO PARANÁ, aos 15 de novembro de 2025.
 

 
TESTEMUNHAS:
 
__________________________
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI
Secretária Municipal de Compras, Licitações e Patrimônio
 
__________________________
WILSON SÓCIO JUNIOR
Secretário Municipal Interino de Cultura e Turismo
 
__________________________
EMILLI ZULIANI DE ASSIS
Fiscal do Objeto do Contrato
 
__________________________
ANDRESSA FERNANDA BUENO FERRO
Fiscal Suplente do Objeto do Contrato

Publicado por:
Ana Paula Pereira da Silva

Código Identificador:4A148CF4

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 18/09/2025. Edição 3366
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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                                           012774/25 Global    Orçamentário     

     14  SERCRETARIA MUN. DE CULTURA E TUR 01 Coordenação Geral                 
     236950014.2.065.3390.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSO 12763   
                     3390.39.99.99 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA 12777   

       15827  REALIDADE URBANA PRODUÇÕES LTDA                                   
     RUA RIBEIRO DO VALE 408 BROOKLIN PAULI                SAO PAULO        SP  

    Inexigibilidade       32                          202  25.09.25  25.11.25   

            797.000,00            26.679,53           25.000,00   1.679,53      
                  0          Recursos Ordinários (Livres)                       

     1       1SERSHOW 22/11/2025 DO EDUARDO TADDE                               
                 PERFAZENDO:ARTISTA PRINCIPAL R$                                
                 16.500,00; TRANSPORTE (IDA/VOLTA                               
                 PESSOAS) R$ 3.000,00; HOSPEDAGEM                               
                 (2 DIÁRIAS) R$ 1.500,00; EQUIPE                                
                 3.000,00 ALIMENTAÇÃO R$ 1.000,00   25.000,0000     25.000,00   
                 Contratação de show artístico do                               
                 cantor Eduardo Taddeo , no dia 2                               
                 de novembro (sábado) de 2025, em                               
                 horário a ser definido pela                                    
                 Secretaria de Cultura e Turismo,                               
                 no Terminal Skate Plaza e seu                                  
                 entorno durante a Semana do                                    
                 Hip-Hop                                                        

                                                                    25.000,00   

         GRACE KELLY                           WILSON SOCIO JUNIOR              
         Emissor do Documento                         Secretária                

         Eder Junior Evangelista               Ailton Aparecido Maistro         
         Secretário de Finanças                   Prefeito Municipal            





INSS (RS) IRRF (RS) CSLL (RS( COFINS (RS) PIS/PASEP (RS) IPI (RS)

Código do Serviço
08133 - Shows, bailes, desfiles, festivais e congêneres.

Valor Total das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$)

0,00

Município de Prestação do Serviço

Rolândia - PR

25.000,00

Alíquota (%) Valor do ISS (R$)

3,54% 885,00

Número Inscrição da Obra

OUTRAS INFORMAÇÕES

Crédito (R$)

0,00

Valor Aproximado dos Tributos / Fonte

(1) Esta NFS-e foi emitida com respaldo na Lei nº 14.097/2005; (2) O ISS desta NFS-e é devido FORA do Município de São Paulo; (3) Documento

emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional; (4) O ISS desta NFS-e será RETIDO pelo Tomador de Serviço;

VALOR TOTAL DO SERVIÇO = R$ 25.000,00

Rolândia- PR.

CONTRATO N.° 116/2025

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N.° 032/2025

Valor Total: R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais)

RETENÇÃO (ISS 3,54%) - R$ 885,00

Valor Líquido: R$ 24.115,00 (Vinte e quatro mil, cento e quinze reais)

Nome/Razão Social: MUNICIPIO DE ROLANDIA

CPF/CNPJ: 76.288.760/0001-08

TOMADOR DE SERVIÇOS

Inscrição Municipal: ----

Endereço: RUA PRESIDENTE BERNARDES 809, PREFEITURA MUNICIP - CENTRO - СEP: 86600-001

Município: Rolândia

CPF/CNPJ: ----

Apresentação

Rolândia/PR,

UF: PR E-mail: gove@gove.com

INTERMEDIÁRIO DE SERVIÇOS
Nome/Razão Social: ----

DISCRIMINAÇÃO DE SERVIÇOS
Musical - Show Artistico do cantor Eduardo Taddeo no evento Semana do Hip Hop no Município de

no dia 22/11/2025 no terminal Skate Plaza, localizado na Rua Reinaldo Massi, s/n, na Cidade de

20251128u46963075000179

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS - NFS-e

Número da Nota

00000126

Data e Hora de Emissão

28/11/2025 16:45:26

Código de Verificação

UBLL-GITS

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ: 46.963.075/0001-79 Inscrição Municipal: 7.368.885-1
Nome/Razão Social: REALIDADE URBANA PRODUCOES LTDA

Endereço: R RIBEIRO DO VALE 408 - BROOKLIN PAULISTA - CEP: 04568-000

Município: São Paulo UF: SP



         14   SERCRETARIA MUN. DE CULTURA E TURISMO                                                                                 
         01   Coordenação Geral                                                                                                     

    46.963.075/0001-79  REALIDADE URBANA PRODUÇÕES LTDA                                                                             
              RUA RIBEIRO DO VALE 408 BROOKLIN PAULI                                                                                

         14   SERCRETARIA MUN. DE CULTURA E TURISMO                                                                                 
         01   Coordenação Geral                                                                                                     

  012774/2025  25/09/2025 23    69  014  20653390399999   0000      25.000,00                                                       

         1381158             28/11/2025                            25.000,00                                                        
  NF 126 - REALIDADE URBANA PRODUÇÕES LTDA                                                                                          

    8951-ISS                                                          885,00                                                        
                                        Valor Liquido              24.115,00                                                        

          25.000,00         25.000,00           25.000,00               0,00                                                        

  Data do Vencimento: 28/11/2025                                                                                                    

  Declaro que a liquidação da despesa foi procedida com base no documento                                                           
  apresentado, no qual se demonstra a entrega do material ou efetivação do                                                          
  serviço prestado e encontra-se em condições de pagamento.                                                                         

                        (datado e assinado digitalmente)                                                                            
                              Emissor do Documento                                                                                  
                                                         Gabriel Felipe Arruda                                                      
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Transferência entre contas diversas

Debitado

Nome PREF MUN ROL C MOVIMENTO

Agência 349-2

Conta corrente 73441-1

Creditado

Nome REALIDADE U P LTDA

Agência 813-3

Conta corrente 46476-7

Valor 24.115,00

Destinação 0

Data Nesta data

Assinada por JD438547 KARLA TATIANE LUDOVICO 05/12/2025 09:50:20

JA476512 DAYANE APARECIDA FERMINO 05/12/2025 12:16:48

Transação efetuada com sucesso.

Transação efetuada com sucesso por: JA476512 DAYANE APARECIDA FERMINO.

05/12/2025, 12:16 Banco do Brasil

https://autoatendimento2.bb.com.br/apf-apj-autoatendimento/index.html?v=3.10.0#/template/~2Fapf-apj-pendencias%23home 1/2



 
Transferência entre contas diversas

Debitado

Nome PREF MUN ROL C MOVIMENTO

Agência 349-2

Conta corrente 73441-1

Creditado

Nome PREF M ROLANDIA CRED ISS

Agência 349-2

Conta corrente 24490-2

Valor 885,00

Destinação 0

Data Nesta data

Assinada por JD438547 KARLA TATIANE LUDOVICO 05/12/2025 09:50:41

JA476512 DAYANE APARECIDA FERMINO 05/12/2025 12:16:48

Transação efetuada com sucesso.

Transação efetuada com sucesso por: JA476512 DAYANE APARECIDA FERMINO.

05/12/2025, 12:16 Banco do Brasil

https://autoatendimento2.bb.com.br/apf-apj-autoatendimento/index.html?v=3.10.0#/template/~2Fapf-apj-pendencias%23home 2/2























.

.

                                           012122/25 Ordinário Orçamentário     

     14  SERCRETARIA MUN. DE CULTURA E TUR 01 Coordenação Geral                 
     236950014.2.065.3390.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSO 12763   
                     3390.39.12.12 LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS   12767   

        6242  SEA - SERVICOS DE EQUIPAMENTOS E LOCACOE    756 4340   0221097-5  
     AV. ARQUITETO NILDO RIBEIRO DA ROCHA 4 44 3255-6519   MARINGA          PR  

    Registro de Preço/Pre 3                            11  09.09.25  09.09.25   

            797.000,00            58.777,34           29.418,91   29.358,43     
                  0          Recursos Ordinários (Livres)                       

     1       1undpalco quadrado 10x06m em q50                                   
                 alumínio (podendo ser utilizado                                
                 totalmente em eventos de 01 a 03                               
                 dias consecutivos). NEW                                        
                 FORM/QUADRADO                       9.854,6000      9.854,60   
    10       1undsom e iluminação de médio porte                                
                 (diária) ATTACK/LAS212C             6.796,4000      6.796,40   
    13       1undportal de entrada (podendo ser                                 
                 utilizado totalmente em eventos                                
                 01 a 03 dias consecutivos). NEW                                
                 LED/PQ5                             1.957,3500      1.957,35   
     7       2undcamarim (podendo ser utilizado                                 
                 totalmente em eventos de 01 a 03                               
                 dias consecutivos).                                            
                 ALIMIPAC/OCTANORM                   4.230,9200      8.461,84   
     8       8M2 painel de led (podendo ser                                     
                 utilizado totalmente em eventos                                
                 01 a 03 dias consecutivos). NEW                                



.
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                                           012122/25 Ordinário Orçamentário     

     14  SERCRETARIA MUN. DE CULTURA E TUR 01 Coordenação Geral                 
     236950014.2.065.3390.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSO 12763   
                     3390.39.12.12 LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS   12767   

        6242  SEA - SERVICOS DE EQUIPAMENTOS E LOCACOE    756 4340   0221097-5  
     AV. ARQUITETO NILDO RIBEIRO DA ROCHA 4 44 3255-6519   MARINGA          PR  

    Registro de Preço/Pre 3                            11  09.09.25  09.09.25   

            797.000,00            58.777,34           29.418,91   29.358,43     
                  0          Recursos Ordinários (Livres)                       

                 LED/PQ5                               293,5900      2.348,72   
                 O presente edital tem por objeto                               
                 Abertura de licitação - registro                               
                 de preço para eventual contrataç                               
                 de empresa de locação de som,                                  
                 palco, iluminação e demais itens                               
                 para uso em eventos realizados o                               
                 apoiados pela Secretaria de                                    
                 Cultura e Turismo.                                             

                                                                    29.418,91   

         Alana Rodrigues dos Santo             WILSON SOCIO JUNIOR              
         Emissor do Documento                         Secretária                

         Eder Junior Evangelista               Ailton Aparecido Maistro         
         Secretário de Finanças                   Prefeito Municipal            



Ordem de Serviços

Empenho Nº 12122 / 2.025
Autorização de Compras N°561
Pedido  de  Empenho Nº 8643
Modalidade - Pregão N°3/2.024

Órgão SERCRETARIA MUN. DE CULTURA E TURISMO 
Departamento : Coordenação Geral

Fornecedor : 6318 SEA-SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS E LOCAÇÕES EIRELI-ME

Endereço :  RUA OMIR FUZARI, 66 – Tel.: (44)3255-6519

Cidade : PAIÇANDU - PR

O presente edital tem por objeto Abertura de licitação - registro de preço para eventual contratação de 
empresa de locação de som, palco, iluminação e demais itens, para uso em eventos realizados ou apoiados 
pela Secretaria de Cultura e Turismo.

Local do Serviço:

  Evento será realizado no dia 22 de novembro (sábado) de 2025, 

Local:Terminal Skate Plaza Localizado na R. Reinaldo Massi s/n

Responsável por agendar e acompanhar a montagem: 43-9963-9845 (BRUNA)-  

QTD UND DESCRIÇÃO VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1,00 und palco quadrado 10x06m em q50 alumínio (podendo ser 
utilizado totalmente em eventos de 01 a 03 dias consecutivos). 

9.854,60 9.854,60

2,00 und  camarim (podendo ser utilizado totalmente em eventos de 01 a
03 dias consecutivos).

4.230,92 8.461,84

8,00 M2  painel de led (podendo ser utilizado totalmente em eventos de 
01 a 03 dias consecutivos).

293,59 2.348,72

1,00 und  som e iluminação de médio porte (diária) 6.796,40 6.796,40

1,00 und  portal de entrada (podendo ser utilizado totalmente em eventos
de 01 a 03 dias consecutivos).

1.957,35 1.957,35

Valor Total R$ 29.418,91

Despesa : 12767 - LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Fonte de Recurso :  - Recursos Ordinários (Livres)

Condições de Pgto. : em até 30 dias após prestação de serviços.Descrição da Condição de Pagamento

Data : 12/09/25
EMAIL: compras  @rolandia.pr.gov.  br  
Encaminhar Obrigatoriamente junto à nota, Certidão Negativa de Débitos Federais e Certidão de Regularidade do FGTS



 MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio

ALANA



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIÇANDU
 Secretaria Municipal da Fazenda

 Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e

Número da Nota
1129

Data de Emissão
 26/11/2025

Data e Hora da
Competência

 26/11/2025 às 14:32:43

Código de Verificação
9551-4039-1367 

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CNPJ 06.227.610/0001-09 Cód. Mobiliário 520705 Insc. Mun. 520705 Autenticação

Nome SEA - SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS E LOCAÇÕES EIRELI

Logradouro Rua-OMIR FUZARI Número 66

Bairro CENTRO CEP 87140-000

Município PAIÇANDU UF PR

Situação Não Optante do Simples Nacional

Telefones (44) 3255-6519

E-Mail's seaequipamentosmusicais@gmail.com

TOMADOR DE SERVIÇOS
CPF/CNPJ 76.288.760/0001-08 RG/IE

Inscrição Mun. Cód. Mobiliário 0

Nome PREFEITURA DE ROLANDIA

E-mail Telefone

Inf. Comp.

Logradouro AVENIDA PRESIDENTE BERNARDES Número 809

Bairro CENTRO CEP 86.60-0-0

Município ROLANDIA UF PR

Complemento País BRASIL

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

Serviço Descrição Vlr. Unitário Qtde
Aliq.

Tributo
(IBPT)

Total

19 LOCAÇÃO DE CAMARIM 4.230,9200 2,00 0,00 8.461,84

94 LOCAÇÃO DE SISTEMA DE SOM DE MEDIO PORTE. 6.796,4000 1,00 0,00 6.796,40

130 PORTAL DE ENTRADA 1.957,3500 1,00 0,00 1.957,35

252 LOCAÇÃO DE PAINEL DE LED 293,5900 8,00 0,00 2.348,72

300 LOCAÇÃO DE PALCO 10X06 9.854,6000 1,00 0,00 9.854,60

Valor Total dos Serviços - R$29.418,91

INFORMAÇÕES REFERENTES A DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
prestação de serviço conforme empenho 12122-25 - CONTA PARA DEPOSITO SEA - SICOOB - AGÊNCIA 4340 CONTA: 221097-5

TRIBUTOS

PIS (R$) COFINS (R$) INSS (R$) IR (R$) CSLL (R$) Outras Retenções (R$) Outros Tributos (R$)
1.412,11

CIDE (R$) IOF (R$) IPI (R$) ICMS (R$)

VALOR TOTAL DA NOTA =  R$ 29.418,91
Atividade

3.05-Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.

Operação Deduçao de Materiais/Equipamentos Responsável pelo imposto

Sem Lançamentos de Materiais/Equipamentos Não Tomador dos Serviços

Situação da Nota Fiscal Local do Serviço Local de Prestação

Normal Fora do Município ROLANDIA - PR

Aliquota (%) Base de Cálc. (R$) Vlr. Total das Deduções (R$)  Total Retido (R$)Vlr.  do ISS (R$)Vlr.

5,0000 29.418,91 0,00 2.883,06 1.470,95

VALOR LÍQUIDO DA NOTA =  R$ 26.535,85

OUTRAS INFORMAÇÕES (RESERVADO AO FISCO)
Cancelamento desta NFS-e, pode ser realizado em 30 dias a partir de sua emissão, após essa data, apenas por processo administrativo, requerido na praça de atendimento.

Recebi(emos) do Prestador:  CNPJ: SEA - SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS E LOCAÇÕES EIRELI 06.227.610/0001-09

Os serviços constantes da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica n.º emitida em  às1129 26/11/2025  14:32:43 - Cód Verif 9551-4039-1367
Condições de Pagamento: Valor Total R$Vencimento: 26/11/2025  Valor Líquido R$29.418,91  26.535,85

Ass: _______________________________________________________________ em _____/_____/________,
Assinatura do Destinatário/Tomador do(s) Serviço(s) Data da Assinatura



INSS (RS) IRRF (RS) CSLL (RS( COFINS (RS) PIS/PASEP (RS) IPI (RS)

Código do Serviço
08133 - Shows, bailes, desfiles, festivais e congêneres.

Valor Total das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$)

0,00

Município de Prestação do Serviço

Rolândia - PR

25.000,00

Alíquota (%) Valor do ISS (R$)

3,54% 885,00

Número Inscrição da Obra

OUTRAS INFORMAÇÕES

Crédito (R$)

0,00

Valor Aproximado dos Tributos / Fonte

(1) Esta NFS-e foi emitida com respaldo na Lei nº 14.097/2005; (2) O ISS desta NFS-e é devido FORA do Município de São Paulo; (3) Documento

emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional; (4) O ISS desta NFS-e será RETIDO pelo Tomador de Serviço;

VALOR TOTAL DO SERVIÇO = R$ 25.000,00

Rolândia- PR.

CONTRATO N.° 116/2025

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N.° 032/2025

Valor Total: R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais)

RETENÇÃO (ISS 3,54%) - R$ 885,00

Valor Líquido: R$ 24.115,00 (Vinte e quatro mil, cento e quinze reais)

Nome/Razão Social: MUNICIPIO DE ROLANDIA

CPF/CNPJ: 76.288.760/0001-08

TOMADOR DE SERVIÇOS

Inscrição Municipal: ----

Endereço: RUA PRESIDENTE BERNARDES 809, PREFEITURA MUNICIP - CENTRO - СEP: 86600-001

Município: Rolândia

CPF/CNPJ: ----

Apresentação

Rolândia/PR,

UF: PR E-mail: gove@gove.com

INTERMEDIÁRIO DE SERVIÇOS
Nome/Razão Social: ----

DISCRIMINAÇÃO DE SERVIÇOS
Musical - Show Artistico do cantor Eduardo Taddeo no evento Semana do Hip Hop no Município de

no dia 22/11/2025 no terminal Skate Plaza, localizado na Rua Reinaldo Massi, s/n, na Cidade de

20251128u46963075000179

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS - NFS-e

Número da Nota

00000126

Data e Hora de Emissão

28/11/2025 16:45:26

Código de Verificação

UBLL-GITS

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ: 46.963.075/0001-79 Inscrição Municipal: 7.368.885-1
Nome/Razão Social: REALIDADE URBANA PRODUCOES LTDA

Endereço: R RIBEIRO DO VALE 408 - BROOKLIN PAULISTA - CEP: 04568-000

Município: São Paulo UF: SP
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DOC ou TED Eletrônico

Debitado

Agência 349-2

Conta corrente 73470-5 PREF MUN ROLANDIA FPM

Creditado

Banco 756 BANCO SICOOB S.A.

Agência (sem DV) 4340 SICOOB METROPOLITANO

Conta corrente (com
DV) 2210975

CNPJ 06.227.610/0001-09

Nome favorecido SEA - SERVICOS DE EQUIPAMENTOS E LOCACO

Finalidade CREDITO EM CONTA

Número documento 120.206

Valor 26.535,85

Destinação 0

Data transferência 02/12/2025

"C" - CNPJ diferente

Autenticação SISBB 74412BBDD54CF9A9

Assinada por JD438547 KARLA TATIANE LUDOVICO 02/12/2025 14:52:58

JA476512 DAYANE APARECIDA FERMINO 02/12/2025 15:26:54

Transação efetuada com sucesso.

Transação efetuada com sucesso por: JA476512 DAYANE APARECIDA FERMINO.

02/12/2025, 15:27 Banco do Brasil

https://autoatendimento2.bb.com.br/apf-apj-autoatendimento/index.html?v=3.10.0#/template/~2Fapf-apj-pendencias%23home 1/3



 
Transferência entre contas diversas

Debitado

Nome PREF MUN ROLANDIA FPM

Agência 349-2

Conta corrente 73470-5

Creditado

Nome PREF M ROLANDIA CRED ISS

Agência 349-2

Conta corrente 24490-2

Valor 1.470,95

Destinação 0

Data Nesta data

Assinada por JD438547 KARLA TATIANE LUDOVICO 02/12/2025 14:57:00

JA476512 DAYANE APARECIDA FERMINO 02/12/2025 15:26:54

Transação efetuada com sucesso.

Transação efetuada com sucesso por: JA476512 DAYANE APARECIDA FERMINO.

02/12/2025, 15:27 Banco do Brasil

https://autoatendimento2.bb.com.br/apf-apj-autoatendimento/index.html?v=3.10.0#/template/~2Fapf-apj-pendencias%23home 2/3



 
Transferência entre contas diversas

Debitado

Nome PREF MUN ROLANDIA FPM

Agência 349-2

Conta corrente 73470-5

Creditado

Nome PREF M ROLANDIA CRED ISS

Agência 349-2

Conta corrente 24490-2

Valor 1.412,11

Destinação 0

Data Nesta data

Assinada por JD438547 KARLA TATIANE LUDOVICO 02/12/2025 14:57:13

JA476512 DAYANE APARECIDA FERMINO 02/12/2025 15:26:54

Transação efetuada com sucesso.

Transação efetuada com sucesso por: JA476512 DAYANE APARECIDA FERMINO.

02/12/2025, 15:27 Banco do Brasil

https://autoatendimento2.bb.com.br/apf-apj-autoatendimento/index.html?v=3.10.0#/template/~2Fapf-apj-pendencias%23home 3/3


